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1. INTRODUÇÃO 
A pandemia provocada pelo coronavírus, iniciada na China (na cidade de Wuhan), 

em 2019, acarretou impactos sem precedentes na economia e consequentemente nas contas 

públicas. O setor público consolidado (SPC) registrou um déficit nominal de 13,7% do PIB 

em 2020, para se ter uma ideia, o déficit primário da união em 2020 foi de R$ 648,1 bilhões 

a mais, comparado a 2019. De acordo com Levy et al. (2021, p.1), a “quase totalidade do 

aumento é explicada pelo impacto direto da pandemia no orçamento: o Ministério da 

Economia (ME) estimou o impacto primário das medidas fiscais adotadas para mitigar os 

efeitos da Covid-19”. O efeito indireto da Covid-19 sobre o resultado do governo federal é 

consequência de seu impacto negativo sobre a atividade econômica e da queda da 

arrecadação de impostos e outras receitas ligadas ao ciclo econômico (LEVY et al, 2021).  

Face a esse contexto de um futuro nefasto, o Governo Federal implementou uma série 

de medidas com o intuito de mitigar o impacto da pandemia do coronavírus (COVID-19) na 

economia nacional, sendo a maior iniciativa o Auxílio Emergencial(AE), , instituído pela 

Lei nº 13.982, de 2020, para a parte mais vulnerável da população, entres eles os 

beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF) e os inscritos no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), cidadãos que já tinham algum tipo de 

relacionamento com políticas de assistência social. Além desses, o benefício abrange 

 
1 Trabalho apresentado no Eixo 1 - Gestão para o Desenvolvimento e Regionalidade do ENGEC, realizado de 
25 a 27 de outubro de 2021. 
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também trabalhadores informais, autônomos e microempreendedores individuais 

(CARDOSO, 2020). 

Para se ter uma ideia do efeito do AE para o público-alvo e indiretamente para 

economia, Carvalho (2021), traz em seu estudo do IPEA a análise dos microdados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD Covid-19 realizada em maio de 2021, 

onde revelou que os rendimentos médios efetivamente recebidos alcançaram 82% dos 

rendimentos habituais, chegando a um percentual de 92,8% em outubro de 2020, o que 

demonstra ser uma alternativa válida para redução dos impactos da pandemia. Outro dado 

relevante é o montante recebido pelos Estados e Distrito Federal para pagamento do AE, em 

2020, de acordo com o Portal da Transparência do Governo Federal, foram enviados R$ 

386.846.567.203,00 para subsidiar as famílias beneficiárias. O construto dessa pesquisa 

reside na investigação do efeito do AE nos Estados e Distrito Federal nas Receitas 

Orçamentárias, em particular na arrecadação do Impostos sobre Circulação de Mercadorias 

e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS). 

 

1.1. Pergunta Problema e Objetivos 

 Diante do exposto tem-se o seguinte questionamento: as Unidades Federativas (UF), 

brasileiras que obtiveram maior participação no recebimento do auxílio emergencial 

refletiram melhores resultados junto à arrecadação do ICMS em 2020? 

Em busca dessa resposta, foi delineado o objetivo geral: 

• Analisar as UF, brasileiras, que obtiveram uma maior participação no recebimento 

do auxílio emergencial e se refletiram melhores resultados junto à arrecadação do 

Impostos sobre a ICMS em 2020; 

E os objetivos específicos: 

• Levantar por ordem decrescente a participação no recebimento do AE por UF; 

• Verificar a variação da Receita Bruta de ICMS dos anos 2019-2020. 

 

1.2 Justificativa 
 A pesquisa acerca da temática Auxílio Emergencial e o efeito nas Unidades de 

Federação (UF), brasileiras,  surge com relevância em virtude do momento nunca antes 

vivido no mundo, particularmente no Brasil. Estudos contemporâneos mostram que o AE foi 

essencial para a economia do país, é o que aponta o estudo publicado pelo Jornal USP no 
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AR (2021), ao qual o pesquisador Rebello traz que o auxílio emergencial, tentou atenuar a 

profundidade da recessão econômica fazendo a razão dívida pública, em relação ao Produto 

Interno Bruto (PIB), ficar estabilizada. O pesquisador afirma que: 
Como a gente começou a dar dinheiro para pessoas que consomem uma 
parcela maior da renda, ou seja, propensão a consumir, elas acabam 
estimulando as atividades. Com isso, a gente tem uma dinamização da 
atividade econômica que, no caso do ano passado, possibilitou uma queda 
menor do PIB. Para efeito de comparação, a expectativa é de que o PIB de 
2020 caia 4,3%, sendo que poderia cair até 15% na ausência do benefício. 
 

Contudo, estudaremos o efeito sobre a variação do ICMS das UF, tendo em vista 

que, de acordo com dados do Sachsida (2017), este imposto é a principal fonte de 

financiamento dos estados brasileiros, ao analisar os últimos dez anos, constata-se que a 

arrecadação total do ICMS foi de aproximadamente 7% do produto interno bruto (PIB) 

brasileiro. O fato de ser um imposto de alta arrecadação e incidir sobre as atividades 

comerciais faz com que a arrecadação do ICMS reflita a situação econômica das UF 

brasileiras. 

 

2. METODOLOGIA 

  Para atingir os objetivos, utilizou-se a observação, que segundo Marconi e Lakatos 

(2003), utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos da realidade, examinando 

fatos ou fenômenos. Já o universo da pesquisa compreende as 27 Unidades de Federação 

(UF), brasileiras. A pesquisa foi documental, com abordagem qualitativa que, segundo Gil 

(2011), busca entender de forma profunda uma determinada realidade. Quanto à fonte de 

coleta, foram dados secundários, oriundos do portal da transparência do Governo Federal, 

coletadas informações acerca do auxílio emergencial (AE) como: percentual da população 

beneficiada e quantidade de beneficiários por Estado. Outra fonte de coleta foi o portal 

SICONFI, Tesouro Nacional, observadas as Receitas Orçamentárias dos exercícios 2019 e 

2020, analisando a variação dos valores referente à receita bruta do ICMS dos respectivos 

anos.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
  Após o levantamento dos dados no Portal da Transparência do Governo Federal, 

buscou-se o percentual da população beneficiada por Unidades de Federação (UF), bem 

como as informações das receitas correntes, em particular da variação da arrecadação do 

ICMS de 2019 a 2020. A seguir, a representação dos dados coletados. 
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Elaborado pelos autores (2021)  

 

Podemos observar que as cinco UF que possuem uma maior participação 

populacional de pessoas beneficiadas com o AE são Roraima, Amapá, Amazonas, Acre e 

Pará, apresentando resultados acima de 43% do total da população. Em contrapartida, 

observamos o desempenho na arrecadação do ICMS e identificamos que quatro das cinco 

UF com maior participação populacional do AE estão presentes entre os oito com melhores 

variações de ICMS, destacando-se as UF do Pará e Roraima. Observa-se que a região Norte 

apresentou protagonismo na comparação realizada, o que pode ser justificado por ser uma 

das regiões mais carentes do país. Sobressai para reflexão o fato que, na região Norte, o 

Tabela –                     Porcentagem da População Beneficiada     x    Variação da Receita de Arrecadação do ICMS (19-20) 

Ord e m  (UF) %pop . 
bene ficiada  

Ordem  (UF) Variação  

1° Rora im a  53,01% 1° Ma t o  Gro sso  17,66% 

2° Am a p á  48,16% 2° Pa rá  13,38% 

3° Am a zon a s  44,72% 3° Toca n t in s  13,18% 

4° Acre  44,62% 4° Ma t o  Gro sso  d o  Su l 11,60% 

5° Pa rá  43,90% 5° Rora im a  11,00% 

6° Pia u í 42,18% 6° Ron d ôn ia  9,42% 

7° Ba h ia  42,17% 7° Am a zon a s  7,61% 

8° Se rgip e  41,98% 8° Am a p á  7,35% 

9° Pe rn a m b u co  41,72% 9° Goiá s  6,29% 

10° Ma ra n h ã o  41,43% 10° Rio  d e  Ja n e iro  4,97% 

11° Ce a rá  41,36% 11° Esp ír it o  Sa n t o  4,52% 

12° Pa ra íb a  40,91% 12° Ma ra n h ã o  4,00% 

13° Rio  Gra n d e  d o  Nor t e  40,46% 13° Ala goa s  3,91% 

14° Ala goa s  39,51% 14° Dis t r it o  Fe d e r a l 3,72% 

15° Ron d ôn ia  39,08% 15° Pa ra íb a  3,65% 

16° Toca n t in s  39,05% 16° Rio  Gra n d e  d o  Nor t e  2,48% 

17° Goiá s  38,63% 17° Min a s  Ge ra is  1,04% 

18° Ma t o  Gro sso  37,54% 18° Sa n t a  Ca t a r in a  0,88% 

19° Esp ír it o  Sa n t o  37,50% 19° Ba h ia  0,75% 

20° Rio  d e  Ja n e iro  35,67% 20° Pia u í 0,67% 

21° Ma t o  Gro sso  d o  Su l 35,21% 21° Ce a rá  0,56% 

22° Min a s  Ge ra is  32,83% 22° Sã o  Pa u lo  0,18% 

23° Pa ra n á  31,37% 23° Pe rn a m b u co  -0,15% 

24° Sã o  Pa u lo  31,35% 24° Pa ra n á  -0,23% 

25° Dis t r it o  Fe d e r a l 30,97% 25° Rio  Gra n d e  d o  Su l -0,41% 

26° Sa n t a  Ca t a r in a  27,84% 26° Se rgip e  -0,58% 

27° Rio  Gra n d e  d o  Su l 26,82% 27° Acre  -2,73% 
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Estado do Acre foi o 5° lugar em participação populacional do AE e figurou em 27° lugar 

na variação do ICMS. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  Identificamos que Auxílio Emergencial desempenha papel importante na mitigação 

da crise econômica provocada pelo Coronavírus (COVID-19), visto que foi observado que 

as Unidades Federativas (UF) que possuíam, em 2020, um maior percentual de participação 

populacional no recebimento do auxílio, destacando-se as UF de Roraima, Amapá, 

Amazonas, Acre e Pará, respectivamente com resultados acima de 43% do total da população 

que recebeu o auxílio, e desses, quatro estão presente entre os oito com melhores resultados  

de arrecadação do ICMS, destacando-se as UF do Pará e Roraima com variações positivas 

acima de 10%. Diante disso, percebe-se uma forte influência nos Estados da região Norte do 

país. Quanto aos objetivos da pesquisa, ambos foram atendidos, visto que foram analisados 

os desempenhos das UF, levantados por ordem decrescente a participação no recebimento 

do AE por UF e verificados a variação da Receita Bruta de ICMS dos anos 2019-2020. 

  Como sugestão para próximos trabalhos indicamos uma pesquisa quantitativa para 

observar as relações entre as variáveis, como também pesquisas que possam em continuidade 

explicar as causas do resultado do Estado do Acre. 
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